Comarca de Resende – 2ª Vara Cível

Juíza: Isabel Teresa Pinto Coelho
Processo nº 0011808-47.2009.8.19.0045 (2009.045.011902-2)
HELENA VIANA, LUIZA SAMPAIO DOS SANTOS, VERA CHAVES RITTON DE SEIXAS, BENEDITO DO AMARAL RITHON, ALFREDO FAZOLO NETO, EDSON PEREIRA DOS SANTOS, SONIA MARIA DE FIGUEIREDO ANDRADE e EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS, devidamente qualificados na inicial, propõem Ação de Responsabilidade Obrigacional Securitária c/c Indenização por Danos Morais em face de SUL AMERICA- COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, alegando, em resumo, que são mutuários do SFH, moradores do núcleo habitacional Cidade Alegria II, nesta cidade. Em razão da aquisição dos imóveis através do SFH, afirmam os autores que aderiram compulsoriamente aos termos da apólice de seguro automaticamente contratado com a ré. Sustentam que ocorreram diversos problemas físicos em seus imóveis que foram crescentemente dificultando o seu regular uso, comprometendo o conforto e desestabilizando a edificação e o estado emocional de suas famílias. Aduzem que as suas casas encontram-se frágeis, insalubres, desconfortáveis, de péssima aparência e inseguras. Requerem a condenação do réu ao pagamento dos valores necessários para recuperação dos imóveis sinistrados; a condenação do réu ao pagamento da multa decendial de 2% dos valores apurados para o conserto dos imóveis, para cada dez dias ou fração de atraso, a contar de sessenta dias das datas das comunicações de sinistro, cumulativamente, até o limite da obrigação principal, e a condenação do réu ao pagamento de danos morais correspondentes a cem salários mínimos para cada autor. Com a inicial vieram os documentos de fls. 53/205. Decisão à fl. 225 deferindo gratuidade de justiça aos autores. A parte ré, regularmente citada, responde por contestação às fls. 227/280, anexando os documentos de fls. 281/299, alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, a inépcia da petição inicial, a ilegitimidade ativa de alguns autores e a carência de ação. Como prejudicial de mérito sustenta a prescrição. Assevera a existência de litisconsórcio necessário com a CEF. No mérito, afirma que os autores sequer poderiam pleitear a indenização almejada sem previamente lhe comunicarem o sinistro. Sustenta que os danos corridos nos imóveis mencionados na inicial são decorrentes de vícios de construção, danos estes não previstos na apólice de seguro, que só prevê a cobertura de danos decorrentes de causas externas, assim entendidos aqueles causados por forças de fora para dentro, sobre o prédio, ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha edificado. Aduz, ainda, que os danos narrados na peça pórtica também são decorrentes de falta de manutenção dos imóveis pelos autores, causados pelo uso e desgaste dos mesmos, ressaltando que as obras contam com mais de 29 (vinte e nove) anos. No que tange à multa decendial almejada, consistente a 2% (dois por cento) dos valores verificados em cada laudo atualizado para cada 10 dias ou fração de atraso, a contar dos trinta dias da data do ajuizamento da ação, cumulativamente, até o limite da obrigação principal, assevera que não há previsão para sua incidência na apólice de seguro habitacional para os sinistros de danos físicos. Neste caso, afirma, é estabelecida multa de 1% (um por cento) para cada mês ou fração de atraso apenas sobre o valor das prestações a se vencerem durante o período de desocupação do imóvel para as obras de recuperação dos danos provocados pelo sinistro. Requer a improcedência dos pedidos. Petição do réu à fl. 302 anexando os documentos de fls. 303/288. Réplica às fls. 391/452. Decisão saneadora às fls. 467/470, onde foi declarada incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 6º I da Medida Provisória 478/2009 e por conseqüência afastando a ilegitimidade passiva, rejeitando a preliminar de inépcia da inicial e afastando o litisconsórcio necessário da CEF. O réu interpõe Agravo Retido às fls. 481/490. Decisão à fl. 492 recebendo o agravo retido e determinando a manifestação dos agravados, o que foi cumprido às fls. 495/496, sendo a decisão vergastada mantida integralmente pela decisão de fl. 498, onde também foram homologados os honorários periciais. Laudo Pericial acostado às fls. 515/550. Laudos periciais elaborados pelos assistentes técnicos do réu às fls. 557/607 e dos autores às fls. 609/622. Alegações finais do réu às fls. 627/632 e dos autores às fls. 635/647. Decisão à fl. 648 homologando o laudo pericial. Petição dos autores às fls. 649, anexando os documentos de fls. 650/666. É o relatório. Decido. Trata-se de Ação de Responsabilidade Obrigacional Securitária c/c Indenização por Danos Morais movida por HELENA VIANA, LUIZA SAMPAIO DOS SANTOS, VERA CHAVES RITTON DE SEIXAS, BENEDITO DO AMARAL RITHON, ALFREDO FAZOLO NETO, EDSON PEREIRA DOS SANTOS, SONIA MARIA DE FIGUEIREDO ANDRADE e EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS, em face de SUL AMERICA- COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, onde os autores sustentam vícios na construção de seus imóveis adquiridos através do SFH, de modo a pleitear a indenização securitária perante o réu, bem como a condenação do mesmo ao pagamento de indenização por danos morais. Analiso, inicialmente, as questões preliminares argüidas, iniciando pela preliminar de ilegitimidade ativa, individualmente. 1) Com relação aos autores VERA CHAVES RITTON DE SEIXAS, EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS e HELENA VIANA: Afirma o réu que os autores não tem direito ao recebimento de indenização, pois somente os mutuários vinculados ao SH/SFH possuem tal prerrogativa. Sustenta que há duas espécies de seguro: seguro habitacional do SFH - Ramo 66 e seguro habitacional fora do SFH- Ramo 68. No ramo 68, os recursos são da própria seguradora, não envolvendo recursos públicos e cada seguradora tem seus próprios produtos. É preciso esclarecer que o seguro mencionado nos autos tem relação direta com o imóvel adquirido, e não com as pessoas dos mutuários. Assim, se os autores se encontram nas posse direta dos imóveis mencionados, conforme comprovam os documentos acostados aos autos, são eles partes legítimas a figurar na presente demanda, razão pela qual rejeito a preliminar argüida. Neste sentido: ´O seguro obrigatório é residencial e não pessoal, acompanha o imóvel e não o mutuário. De tal modo, o que garante legitimidade aos autores é o fato de ocuparem o imóvel segurado como atuais proprietários.´ (AC nº 2008.002254-3, Rel. Des. Subst. Jaime Luiz Vicari, DJ de 14-8-2008). ´Por sua vez, legitimidade ativa ad causam manifesta-se nos autos através dos documentos acostados às fls. 12/73, os quais comprovam de maneira segura a posse dos autores sobre os imóveis supostamente danificados. Ademais, a circunstância de as residências não terem sido diretamente adquiridas junto ao Sistema Financeiro de Habitação em nada altera a conclusão dos fatos porquanto, conforme será exposto, o objetivo social do citado instituto é assegurar a aquisição da casa própria às famílias de baixa condição econômica´ (Apelação Cível n. 2008.058541-6, de Lages, Rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, Terceira Câmara de Direito Civil, j. em 21/10/2008). 2) Com relação à autora VERA CHAVES RITTON DE SEIXAS: Alega o réu que a autora supramencionada não tem legitimidade para a causa, ante a existência de ´Contrato de Gaveta´, onde a alienação do imóvel foi feita sem a anuência do estipulante (agente financeiro) e da seguradora, fato que a exime de qualquer responsabilidade. O fato de a autora ter adquirido o imóvel através de ´Contratos de Gaveta´, segundo pacífico entendimento firmado, não a priva da legitimidade para a propositura da presente demanda. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO DE IMÓVEL PELO SFH. COBERTURA PELO FCVS. CESSÃO DE DIREITOS CELEBRADA SEM A INTERVENÇÃO DA ENTIDADE FINANCEIRA. ´CONTRATO DE GAVETA´. LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA PROPOSITURA DE AÇÃO REVISIONAL. - ´O adquirente de imóvel através de ´contrato de gaveta´, com o advento da Lei 10.150/200, teve reconhecido o direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, tem o cessionário legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos´ (REsp nº 705231/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 16.05.2005). II - Recurso especial provido. (REsp 888.572/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05.12.2006, DJ 26.02.2007 p. 566). PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. ´CONTRATO DE GAVETA´. TRANSFERÊNCIA DE FINANCIAMENTO. AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA DA CEF. POSSIBILIDADE. 1. A orientação jurisprudencial desta Corte considera ser o cessionário de imóvel financiado pelo SFH parte legítima para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos através dos cognominados ´contratos de gaveta´, porquanto, com o advento da Lei n.º 10.150/2000, teve ele reconhecido o direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. 2. Recurso Especial não provido. (REsp 868.058/PE, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 17.04.2008, DJ 12.05.2008 p. 1) Ante o exposto, rejeito a preliminar argüida. Quanto à alegação de carência de ação em relação aos autores HELENA VIANA, LUIZA SAMPAIO DOS SANTOS, BENEDITO DO AMARAL RITHON, ALFREDO FAZOLO NETO, EDSON PEREIRA DOS SANTOS e EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS, ante o argumento de que os mesmos não têm interesse na demanda por já terem obtido a quitação da hipoteca dos imóveis, com a quitação do saldo devedor, há que se mencionar, inicialmente, que o contrato de seguro habitacional é um contrato assessório ao contrato de financiamento. Havendo, pois, a quitação do financiamento, que é o contrato principal, extingue-se, de igual maneira, o contrato de seguro, que é o acessório. Neste sentido: Processo: APL 1876420108260549 SP 0000187-64.2010.8.26.0549 Relator(a): Neves Amorim Julgamento: 19/07/2011 Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Privado Publicação: 20/07/2011 Ementa SEGURO HABITACIONAL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO JULGAMENTO ANTECIPADO CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRÊNCIA PRESCRIÇÃO CONFIGURAÇÃO CONTRATO DE FINANCIAMENTO JÁ QUITADO CONTRATO DE NATUREZA ACESSÓRIA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO CONJUNTAMENTE COM A EXTINÇÃO DO FINANCIAMENTO PRESCRIÇÃO ÂNUA DA PRETENSÃO DE RECLAMAR INDENIZAÇÃO, COM TERMO INICIAL NA DATA DA EXTINÇÃO DO CONTRATO PRINCIPAL SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO IMPROVIDO. Processo: APL 32957520088260063 SP 0003295-75.2008.8.26.0063 Relator(a): Francisco Loureiro Julgamento: 30/06/2011 Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado Publicação: 04/07/2011 Ementa SEGURO HABITACIONAL Danos ao imóvel Contrato de financiamento já quitado Contrato de seguro de natureza acessória Com a extinção do financiamento, encerra-se o pagamento dos prêmios e extingue-se conjuntamente o contrato de seguro Prescrição ânua da pretensão de reclamar indenização, com termo inicial na data da extinção do contrato principal Sentença procedente Recurso de apelação provido, para o fim de reconhecer a prescrição da pretensão indenizatória. Contudo, após o encerramento do contrato as partes ainda possuem um lapso temporal para formular eventuais reclamações em relação ao seguro, conforme mencionado nas jurisprudências acima, estando as mesmas sujeitas a prazo prescricional. Assim, analiso separadamente cada um dos demandantes que, segundo o réu, se enquadraria em tal situação. 1) HELENA VIANA Não há recibo de quitação do imóvel acostada pela mesma, razão pela qual a alegação não merece análise. Rejeito, portanto, a preliminar argüida com relação a esta autora. 2) LUIZA SAMPAIO DOS SANTOS Não há recibo de quitação do imóvel acostada pela mesma, razão pela qual a alegação não merece análise. Rejeito, portanto, a preliminar argüida com relação a esta autora. 3) BENEDITO DO AMARAL RITHON Não há recibo de quitação do imóvel acostado pelo mesmo, razão pela qual a alegação não merece análise. Rejeito, portanto, a preliminar argüida com relação a este autor. 4) ALFREDO FAZOLO NETO O comprovante de quitação do imóvel encontra-se acostado às fls. 108 dos autos, datado de 13/02/2001. Supondo que os danos em seu imóvel começaram a aparecer ainda no período de vigência contratual, fato é que mesmo, mesmo se tratando de um seguro de caráter social, não pode ter sua vigência eternizada. Assim, deve ser analisada a prescrição prevista na legislação pertinente. Vigente, à época da quitação, o CC/02, que conforme prevê o prazo prescricional de 01 (hum) ano. Ressalte-se que a análise da prescrição no presente momento fundamenta-se no fato de que o imóvel, quando do ingresso da presente ação, já havia sido quitado, ou seja, já havia cessado a vigência do contrato principal (financiamento imobiliário), do qual o seguro habitacional é obrigatório. Ressalte-se, ainda, que tendo o imóvel sido quitado, e considerando a hipótese dos danos terem ocorrido ainda na vigência do contrato principal, fato é que o contrato de seguro não pode ser eternizado, conforme já explicitado mais acima. Pois bem, com a quitação do imóvel em 13/02/2001, o autor teria até 13/02/2002 para acionar o seguro. Sendo a presente demanda proposta somente no ano de 2009, conforme se verifica à fl. 02, na data de sua distribuição o direito do demandante já havia sido fulminado pela prescrição. Assim, pela ocorrência da prescrição, que ora reconheço, extingo o feito sem análise do mérito na forma do art. 269 inciso IV do CPC com relação ao mesmo. 5) EDSON PEREIRA DOS SANTOS O recibo de quitação do imóvel encontra-se acostado às fls. 112/113 dos autos, datado de 18 de setembro de 1991. Supondo que os danos em seu imóvel começaram a aparecer ainda no período de vigência contratual, fato é que mesmo, mesmo se tratando de um seguro de caráter social, não pode ter sua vigência eternizada. Assim, deve ser analisada a prescrição prevista na legislação pertinente. À época do encerramento do contrato, ou seja, em 1991, ainda se encontrava em vigor o CC/16, que previa o prazo prescricional de 20 (vinte) anos, em seu art. 177, para a propositura de ação de indenização securitária. Neste sentido: Processo: AgRg no REsp 963306 SP 2007/0144814-1 Relator(a): Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO Julgamento: 07/04/2011 Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA Publicação: DJe 15/04/2011 Ementa AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO DE VINTE ANOS (ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916). PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. I - Reconhecimento pela decisão monocrática recorrida de que o prazo prescricional para reclamar possível defeito no imóvel adquirido sob o regime do SFH é de 20 anos. Precedentes do STJ. II - Irresignação da parte autora com a determinação de retorno dos autos à origem. III - Afastada a prescrição e inexistindo delineamento fático suficiente para julgar a causa, necessidade de devolução dos autos à origem para prosseguir no julgamento. IV - Agravo regimental desprovido. Contudo, deve ser considerada a entrada em vigor do CC/02, em 11/01/2003, e a regra de transição prevista em seu art. 2028, in verbis: ´Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada´ Pois bem, considerando que o CC/02 reduziu o prazo para apenas 01 (hum) ano, conforme art. 206 § 1º inciso II ´b´, até 11/01/2003 deveria ter decorrido o prazo de 10 (dez) anos para a aplicação do código pretérito. Assim, de 18/09/1991 até 11/01/2003 transcorreu mais de 10 (dez) anos, razão pela qual se aplica o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para a propositura da ação, cujo termo inicial é a data do encerramento do contrato. Sendo a presente demanda distribuída no ano de 2009, não há que se falar em prescrição e por via de conseqüência, também não há que se falar em carência de ação por falta de interesse em relação ao autor supracitado. Rejeito, portanto, a preliminar argüida em relação ao autor supracitado. 6) EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS Não há recibo de quitação do imóvel acostada pela mesma, razão pela qual a alegação não merece análise. Rejeito, portanto, a preliminar argüida em relação a demandante supracitada. Ultrapassadas tais premissas, passo à análise da prejudicial de mérito argüida, consistente na prescrição (em relação aos imóveis não quitados). Pois bem, conforme salientado acima, o prazo prescricional decorreu em relação aos imóveis que já haviam sido quitados antes da distribuição do presente feito, época em que, considerando o caráter assessório do seguro habitacional, o mesmo já não estaria mais vigendo. Contudo, quanto aos imóveis ainda não quitados, o prazo prescricional inicia-se na data da recusa emitida pela seguradora ré para o pagamento da indenização, recusa esta que deve ser devidamente comprovada nos autos. A esse respeito já foi editada súmula pelo STJ: ´Súmula 229 STJ: O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.´ Considerando que não há nos autos qualquer comprovação de negativa da seguradora ao pagamento da indenização, não há que se falar em início da contagem do prazo prescricional com relação aos imóveis ainda não quitados. Ressalte-se que não há como se auferir, nem mesmo tecnicamente, a data do início do fato gerador da pretensão, ou seja, quando exatamente começaram a surgir os vícios nos imóveis mencionados na inicial. Neste sentido: APELAÇÕES CÍVEIS. SEGUROS. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. MÉRITO: INDENIZAÇÃO DEVIDA. DANOS MORAIS AFASTADO. MULTA DECENDIAL DEVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. Competência Da Justiça Estadual. Compete à Justiça Estadual processar e julgar as ações nas quais se discute acerca da responsabilidade indenizatória decorrente do seguro adjeto a contrato de mútuo hipotecário. Caráter eminentemente privado dos recursos que compõem o fundo FESA, o qual é o garantidor da indenização. Eventual solidariedade entre FCVS e FESA (ou entre CEF/UNIÃO e Seguradora privada), no pagamento da indenização securitária, não resulta na fixação da competência da Justiça Federal se a ação é ajuizada apenas em desfavor da entidade privada, pois solidariedade não é sinônimo de litisconsórcio passivo necessário. Ausente real interesse de ordem pública para ingresso da CEF/UNIÃO, não estamos diante de competência absoluta a ser reconhecida. Não alteração da Competência Estadual através da edição da MP 513/2010, pois se o próprio STJ definiu que nas demandas indenizatórias por vícios na construção ajuizadas em desfavor da Seguradora não será atingido o FCVS, as previsões da referida Medida Provisória não altera a questão sobre o não comprometimento do FCVS. Por outro lado, Lei nova não atingirá contrato anteriormente firmado. Prazo Prescricional Vintenário. Não tendo os mutuários participado diretamente da contratação do seguro, o prazo prescricional é o vintenário. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o prazo prescricional para a cobrança do seguro habitacional, decorrente de danos existentes no imóvel, devido à sua natureza peculiar, é de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil de 1916, razão de passar a adotar esse entendimento. Início Da Contagem Do Prazo Prescricional. Diante da impossibilidade de ser detectável de pronto o sinistro, não há como reconhecer a prescrição. Os danos são agravados com o tempo e é de difícil fixação o momento de conhecimento inequívoco a partir do qual teria início sua contagem. Prescrição afastada. MÉRITO. Do direito à Indenização. A presença dos vícios construtivos e progressivos, reconhecidos em laudo técnico, gera a responsabilização da seguradora no cumprimento de sua obrigação, qual seja, na indenização contratualmente assumida, aliás, para a qual foi devidamente paga. Indenização devida de acordo com os valores estimados pelo perito. Danos morais Descabe a indenização por danos morais, pois não violados os direito de personalidade da parte autora. Multa Decendial Devida de acordo com o pactuado. Honorários Advocatícios Verba honorária majorada, fixada de acordo com os parâmetros do §3º, do art. 20, do CPC. APELO DOS AUTORES PARCIALMENTE PROVIDO E APELO DA RÉ DESPROVIDO, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70031965981, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 25/05/2011) (grifei) Rejeito, portanto, a prejudicial de mérito argüida. Passo, pois, à análise do mérito propriamente dito. A questão cinge-se basicamente na ocorrência de vícios na construção dos imóveis de propriedade dos autores, na responsabilidade securitária do réu a repará-los e na ocorrência dos danos morais alegados. Assim, para o deslinde do feito necessária a análise do resultado da perícia técnica realizada a fim de averiguar os tipos de vícios existentes nos imóveis, bem como sua origem e a análise dos termos do seguro contratado. O expert nomeado pelo juízo, no início de seu laudo pericial, esclarece que os imóveis objeto do litígio foram construídos na década de 1980. Após, realizou descrição minuciosa de cada um dos imóveis objeto da lide. Destacam-se no seu laudo as seguintes informações: - Fl. 520 (ressalte-se que a informação citada é igual a todas as casas): ´...Telhado com problemas de alinhamento e deformação, ocasionando deslocamentos/quebras de telhas e conseqüente infiltração de águas pluviais. As trincas observadas podem ser decorrentes de acomodação natural do terreno ou de recalques mais acentuados em face de insuficiente tratamento do terreno.´ -Fl. 525: ´3º- Houve o emprego na construção dos imóveis de técnicas de edificação não recomendáveis que tenham diretamente favorecido o surgimento dos danos verificados? R: Sim, vide item 3.0.´ - Fl. 527: ´Conforme apólice de seguro Habitacional, subitem 3.1 D da claúsula 3ª- Das Condições Particulares, o sinistro de desmoronamento parcial e a ´destruição ou desabamento das paredes, vigas ou outro elemento estrutural?´ Há sinistro de desabamento parcial nos imóveis dos autores? R: Não, porém houve destelhamento (subitem 3.1 f, da cláusula 3ª). - Fl. 530- Os danos existentes nos imóveis dos autores podem evoluir, de imediato ou no futuro, com riscos de desmoronamento parcial ou total, ou estão estabilizados? R: Sim, porém, o risco de desmoronamento atualmente é pouco provável...´ - Fl. 531: ´...Todos são decorrentes de falhas construtivas.´ - Fl. 532- ´Podemos afirmar com segurança que os danos nos imóveis existem há muitos anos, ou seja, não são danos recentes? R: Sim.´ Fl. 533- ´Há necessidade de desocupar os imóveis? R: Não.´ Verifica-se, portanto, que os danos existem nos imóveis dos autores decorrem de vícios de construção. Quanto ao contrato de seguro, leciona Flavio Tartuce in Manual de Direito Civil, Vol. Único, Ed. Método, p. 707: ´O conceito do contrato de seguro consta do art. 757 do atual Código Civil (art. 1432 do CC/16, parcialmente) que dispõe: ´Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados´. Sem dúvida, trata-se de um dos contratos mais complexos e importantes do Direito Privado Brasileiro, uma vez que viver tornou-se algo arriscado. Quanto à sua natureza jurídica, o contrato de seguro é um contrato é um contrato bilateral, pois apresenta direitos e deveres proporcionais, de modo a estar presente o sinalagma. Constitui um contrato oneroso pela presença de remuneração, denominada prêmio, a ser pago pelo segurado ao segurador. O contrato é consensual, pois tem aperfeiçoamento com a manifestação de vontade das partes. Constitui um típico contrato aleatório, pois o risco é fator determinante de negócio em decorrência da possibilidade de ocorrência do sinistro, evento futuro e incerto com o qual o contrato mantém relação...´ O contrato de seguro encontra-se acostado às fls. 135/205 dos autos e prevê a cobertura de três tipos de ocorrências: I- Riscos de danos físicos nos imóveis, II- Riscos de Morte e Invalidez Permanente e, III- Risco de Responsabilidade Civil do Construtor. Levando em consideração as alegações autorais, os seguros objetivados seriam os referentes aos riscos de danos físicos nos imóveis ou de responsabilidade civil do construtor. As condições particulares para os riscos de danos físicos encontram-se acostadas às fls. 154/155 e prevêem: ´Cláusula 1ª- Definição dos segurados: São segurados as pessoas físicas ou jurídicas vinculadas às operações abrangidas pelos programas do Estipulante, na qualidade de: a) adquirentes; b) promitentes compradores; c) financiadores; d) construtores. Cláusula 2ª- Objeto do seguro: 2.1- A cobertura concedida pelas presentes condições aplica-se aos imóveis, objeto das operações abrangidas pelos programas do estipulante, construídos ou em fase de construção, e ainda aos imóveis residenciais ou destinados a abrigar equipamentos comunitários que tenham sido dados em garantia a financiadores. (...) Cláusula 3ª- Riscos Cobertos: 3.1- Estão cobertos por estas condições todos os riscos que possam afetar o objeto do seguro, ocasionando: a) incêndio; b) explosão; c) desmoronamento parcial; d)desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural; e) ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada; f) destelhamento; g) inundação ou alagamento. 3.2- Com exceção dos riscos contemplados nas alíneas ´a´ e ´b´ do subitem 3.1, todos citados no mesmo subitem deverão ser decorrentes de eventos de causa externa, assim entendidos os causados por força que, atuando de fora para dentro, sobre o prédio, ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha edificado, lhe causem danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e qualquer dano sofrido pelo prédio ou benfeitorias que seja causado por seus próprios componentes, sem que sobre eles atue qualquer força anormal.´ As cláusulas supracitadas deixam claro que os riscos abrangidos pela apólice são aqueles inerentes, indiscriminadamente, às ocorrências de incêndios e explosões. Quanto às demais situações seguradas, o contrato é claro ao dispor que os mesmos só estarão cobertos se decorrentes de causas EXTERNAS, consistindo as mesmas ocorridas DE FORA PARA DENTRO, SOBRE o prédio, ou SOBRE O SOLO OU SUBSOLO em que o mesmo se encontra. A cláusula 4ª (fl. 155) prevê os riscos excluídos pela cobertura do seguro, dentre eles, danos causados por radiação, armas nucleares e ´uso e desgaste´. O item 4.2 define ´uso e desgaste´ como: ´(...) os danos verificados exclusivamente em razão do decurso do tempo e da utilização normal da coisa, ainda que cumulativamente, a : a) revestimentos; b) instalações elétricas; c) instalações hidráulicas; d) pintura; e) esquadrias; f) vidros; g) ferragens h) pisos.´ Ante as disposições contratuais, fica claro que vícios decorrentes de defeitos de construção, bem como os danos resultantes pelo uso do imóvel sem a sua devida manutenção, não são objeto do seguro habitacional. O expert, ao desempenhar seu labor, foi claro ao afirmar que todos os danos encontrados nos imóveis são decorrentes de falhas construtivas. Dessa forma, não se encontram abrangidas pela cobertura do seguro, como acima explicitado. Registre-se que o referido seguro habitacional foi instituído no Sistema Financeiro de Habitação com a finalidade de viabilizar os empréstimos, e assegurar, conseqüentemente, o retorno dos recursos investidos ao sistema para a consecução de seu objetivo, qual seja, de proporcionar oportunidades de aquisição da casa própria, tendo por escopo garantir a integridade do imóvel e a quitação da dívida, em caso de uma eventualidade prevista nas condições da apólice. Dessa forma, a apólice habitacional tornou-se obrigatória para a cobertura do saldo devedor em caso de morte e/ou invalidez permanente do mutuário, e para arcar com os prejuízos decorrentes de danos materiais no imóvel, na forma pactuada. Por certo, os contratos de seguro são regidos pela Legislação Consumerista, conforme o disposto no artigo 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que faz menção expressa aos serviços de natureza securitária. Sendo assim, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao caso em exame, tanto pela relação de consumo existente entre as partes, quanto pelo caráter adesivo dos referidos contratos (STJ, AgRg no REsp 1093154/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 3ª TURMA, julgado em 16/12/2008, DJ 20/02/2009). Ressalte-se, no entanto, que a interpretação mais favorável ao consumidor, haja vista tratar-se de contrato de adesão, no sentido de resguardar aqueles que, intentando o sonho da casa própria, foram obrigados a valer-se dos financiamentos do SFH, não significa elastecer infinitamente uma obrigação que não foi pactuada entre as partes, tampouco prevista no cálculo da prestação. Assim, interpretar que os vícios de construção estão cobertos pela apólice em debate pelo fato da mesma não os excluir expressamente e, ainda, em razão do cunho social que representa o seguro habitacional, seria repassar para a parte ré uma obrigação que não lhe cabe seja contratualmente, nem mesmo constitucionalmente. Ora, a Constituição Federal, em seu art. 6º, estabelece entre os direitos sociais o direito à moradia, que, como todo direito social, ao ver desta Magistrada, deve ser entendido como direito absoluto, cabendo ao Poder Público prover as condições para a sua aquisição e exercício. Não é lícito transferir tal responsabilidade para as pessoas jurídicas privadas, especialmente sem qualquer previsão contratual que possa conferir segurança jurídica a ambas as partes. Repita-se: O seguro habitacional destina-se a preservar a moradia dos cidadãos brasileiros que a financiaram, mas não abrange a cobertura de eventuais vícios decorrentes de sua construção, cuja responsabilidade civil, caso apurada, deverá ser reparada pela respectiva construtora responsável pela obra. O destelhamento constatado pelo perito tem como causa o problema de alinhamento das telhas, o que evidencia que os danos decorrentes de tal fato têm relação direta com a construção dos imóveis, não advindo de qualquer causa externa. Ante todo o exposto, não há outro caminho a não ser a improcedência dos pedidos autorais, tanto de ordem material como de ordem moral, ante a ausência de nexo causal, um dos elementos essenciais para a configuração da responsabilidade civil. Isto posto: 1) Ante o reconhecimento da prescrição, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com análise do mérito, na forma do art. 269 inciso IV do CPC, em relação ao autor ALFREDO FAZOLO NETO; 2) JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial com relação aos autores HELENA VIANA, LUIZA SAMPAIO DOS SANTOS, VERA CHAVES RITTON DE SEIXAS, BENEDITO DO AMARAL RITHON, EDSON PEREIRA DOS SANTOS, SONIA MARIA DE FIGUEIREDO ANDRADE e EDILENE DE FÁTIMA DOMINGOS, e, em conseqüência, extingo o processo, com análise do mérito, na forma do art. 269 inciso I do CPC. Condeno os autores ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixando estes últimos em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do art. 20 § 4º do CPC, observando-se a gratuidade de justiça que lhes foi deferida. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 14.09.2012.
